
ANEXO I - ROTINAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

I-ÁREAS INTERNAS de PISOS FRIOS E ACARPETADOS. 

Diariamente uma vez, quando não explicitado: 

I - Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, 
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos 
elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

II - Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando pó; 

III - Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 

IV - Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

V - Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmica, de 
marmorite e emborrachados, com produtos adequados; 

VI - Varrer os pisos de cimento; 

VII - Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

VIII - Limpar os elevadores (áreas internas/externas) e escadas rolantes, com produtos 
adequados; 

IX- Passar pano úmido com álcool em gel 70º nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios 
antes e após as refeições; 

X - Retirar o lixo duas vezes ao dia das salas e demais ambientes; 

XI - Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel, plástico, metal e outros tipos de materiais 
para a reciclagem, quando couber nos termos do Decreto nº 5.940/2006; 

XII- Limpar os corrimões com produtos adequados; 

XIII- Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, a serem fornecidos pela 
Contratante; 

XIV- Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; 

XV - Limpar e recolher o lixo de cozinhas, copas e vestiários, incluindo áreas exclusivas como 
casa de máquina dos elevadores; 

XVI - Lavar as toalhas dos gabinetes; 

XVII - Executar serviços de jardinagem em plantas e vasos das salas, corredores e saguões. 

Semanalmente uma vez, quando não explicitado: 

I - Limpar com produtos adequados as divisórias e portas revestidas de fórmicas; 



II - Limpar com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético; 

III - Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis 
encerados; 

IV - Limpar com produto adequado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas; 

V - Limpar com produto adequado, as partes internas e externas de geladeiras, fogões, 
aparelhos de micro-ondas, filtros e bebedouros; 

VI-Efetuar limpeza com produto neutro e apropriado em computadores/monitores, 
impressoras e demais componentes; 

VII - Limpar e polir com produto adequado todos os metais, como válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, tomadas de piso, brasões, etc; 

VIII- Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados com detergentes, encerar e lustrar; 

IX - Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

X - Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

XI - Limpeza de pastilhas e pisos das sacadas com produtos adequados; 

XII - Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

XIII- Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal; 

XIV- Aspirar o pó dos livros e estantes da biblioteca, e peças do museu, com equipamento 
especial, tomando cuidados especiais para evitar danos ao acervo. 

Mensalmente, uma vez: 

I - Limpar forros, paredes e rodapés; 

II - Limpar cortinas com equipamentos e acessórios adequados; 

III - Limpar persianas com produtos adequados; 

IV - Remover manchas de paredes e carpetes; 

V - Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de 
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

VI - Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

VII - Efetuar limpeza de equipamentos de informática, utilizando produtos e materiais 
especializados, tomando cuidados especiais para evitar danificação dos mesmos; 

VIII - Limpeza de lambris com produtos adequados; 



IX -Conservação e manutenção do piso. 

Trimestralmente, uma vez: 

I- Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos. 

Semestralmente: 

I - Lavar as cortinas. 

II - Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

III -  Lavar tapetes dos gabinetes, das salas e demais áreas, quando houver, utilizando água de 
reuso evitando assim, o desperdício de água. 

IV - Limpar calhas e luminárias por dentro e por fora. 

V - Impermeabilizar, “tratamento de piso”, os saguões, os corredores, nas escadas, na casa de 
máquina dos elevadores,  nos pisos vinílicos, ou seja, paviflex, emborrachados e vinil, com 
produtos específicos e não escorregadio 

OBS: Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas atividades 
normais da CONTRATANTE. 

II - ÁREAS INTERNAS de BANHEIROS 

Diariamente uma vez, quando não explicitado: 

I - Proceder a lavagem de assentos dos sanitários (lacrar os mesmos nos padrões de 
higienização, com lacres de cores diferentes para cada dia) bacias, mictórios e pias dos 

sanitários, com saneantes domissanitários desinfetantes, duas vezes ao dia; 

II - Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, nos intervalos de cada 
limpeza diária, utilizar borrifador com desinfetante em volta dos vasos e mictórios, duas vezes 
ao dia; 

III - Abastecer, com papel toalha, papel higiênico, protetores de assentos sanitários, coletores 
de absorventes femininos e sabonete líquido, os sanitários e telas desodorizantes nos 
mictórios, sabonetes de primeira linha para banheiros privativos, quando necessário; 

IV - esvaziar as lixeiras sanitárias, acondicionando em sacos plásticos de cem litros, com cores 
diferentes para cada tipo de lixo, os quais deverão ser lacrados e removidos para local indicado 
pela CONTRATANTE; 

V- Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; 

Semanalmente uma vez, quando não explicitado: 

I - Limpar e polir com produto adequado todos os metais, como válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, tomadas de piso, brasões, etc; 



II – Lavagem completa dos banheiros (piso, portas, janelas, paredes e mictórios); 

III- Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

IV- Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

III - ÁREAS INTERNAS COM ESPAÇOS LIVRES - SAGUÃO/HALL/SALÃO 

Diariamente uma vez, quando não explicitado: 

I- Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pela 
CONTRATANTE; 

II - Remover o pó dos peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos bancos, cadeiras, demais 
móveis existentes, telefones, extintores de incêndio etc.; 

III- Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os 
para local indicado pela CONTRATANTE; 

IV - Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

V- Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e 
similares; 

VI - Limpar/remover o pó de capachos e tapetes; 

VII- Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

Semanalmente uma vez, quando não explicitado: 

I - Limpar portas, barras e batentes com produto adequado; 

II - Encerar/lustrar todo mobiliário envernizado com produto adequado; 

III- Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas com produto adequado; 

IV- Limpar / polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, 
etc., com produto adequado; 

V- Limpar telefones com produto adequado; 

VI- Encerar / lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares; 

VII- Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 

VIII- Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

Mensalmente, uma vez: 

I - Limpar / remover manchas de forros, paredes e rodapés; 



II - Remover o pó de cortinas e persianas, com equipamentos e acessórios adequados; 

III - Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal. 

Trimestralmente: 

I- Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

II- Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios adequados; 

III- Executar demais serviços considerados necessários à frequência trimestral. 

OBS: Os serviços poderão ser executados em horários que não interfiram nas atividades 
normais da Contratante, respeitada a jornada de 44 horas semanais. 

IV - ÁREAS EXTERNAS - PISOS PAVIMENTADOS ADJACENTES / CONTÍGUOS ÀS EDIFICAÇÕES 

Diariamente uma vez, quando não explicitado: 

I - Remover capachos e tapetes procedendo a sua limpeza; 

II - Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite 
e emborrachados; 

III - Varrer as áreas pavimentadas; 

IV - Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros e lacrá-
los na presença de um vigilante, removendo-os para local indicado pela Contratante; 

V- Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel, plástico, metal e vidro e demais materiais 
para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 06, de 03 de novembro de 1995 
e Decreto nº 5.940/2006; 

VI - Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

Semanalmente, uma vez: 

I - Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, brasões, 
placas etc.); 

II - Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com 
detergente, encerar e lustrar; 

III - Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

IV - Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

Mensalmente, uma vez: 

I- Lavar as áreas cobertas destinadas à garagem/estacionamento; 



II- Lavar as calçadas aproveitando, caso seja possível, água de reuso e com a devida 
autorização dos serviços municipais, cabendo à CONTRATADA o envio da solicitação para 
autorização da lavagem; 

OBS: Na impossibilidade de lavagem em razão da restrição de utilização da água 
(racionamento de água na localidade), a contratada deverá apresentar, em comum acordo 
com os Chefes de Serviço, uma alternativa mais adequada para a limpeza ou haverá glosa do 
valor correspondente. 

  



ANEXO II - RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - RAPS

 

  



ANEXO III - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

Indicador 1 

Nome do Indicador: Execução dos serviços de acordo com as rotinas estabelecidas no Termo 
de Referência 

Item Descrição 

Finalidade 
Contratação de mão de obra em tempo hábil e execução do serviço de 
acordo com as rotinas estabelecidas no Termo de Referência a fim de 
evitar inexecução do objeto. 

Meta a cumprir 100% (cem) por cento 

Instrumento de 
medição 

Registro de ocorrência pelo RAPS (Relatório e Acompanhamento de 
Prestação de Serviços) e registros de ocorrências pela fiscalização de 
contrato. 

Forma de 
acompanhamento 

RAPS e fiscalização do contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 
Cálculo 

Quantidade de ocorrências de execução de serviços em atraso / 
Quantidade total de ocorrências de execução de serviços. 

Faixa de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1:  de 0 a 1 ocorrências de execução de serviços em atraso – 
Pagamento de 100% da fatura. 

Faixa 2:  de 2 a 3 ocorrências de execução de serviços em atraso – 
Pagamento de 95% da fatura. 

Faixa 3:  de 4 a 5 ocorrências de execução de serviços em atraso – 
Pagamento de 90% da fatura. 

Início de Vigência Data prevista para o início da prestação de serviço: 22/07/2024 

 

  



 

Indicador 2 

Nome do Indicador: Entrega de materiais de limpeza e higienização no prazo 

Item Descrição 

Finalidade Entrega de materiais de limpeza e higienização no prazo 

Meta a cumprir 
100% (cem) por cento de entregas de materiais e limpeza no prazo. A 
Contratada deve efetuar o planejamento a fim de que as unidades não 
fiquem desguarnecidas de materiais para limpeza e higienização. 

Instrumento de 
medição 

Registro de ocorrência pelo RAPS (Relatório e Acompanhamento de 
Prestação de Serviços) e registros de ocorrências pela fiscalização de 
contrato. 

Forma de 
acompanhamento 

RAPS e fiscalização do contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 
Cálculo 

Quantidade de atrasos na entrega de material / Quantidade total de 
entregas de material (no mês) 

Faixa de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1:  de 0 a 1 entregas de material em atraso – Pagamento de 100% 
da fatura. 

Faixa 2:  de 2 a 3 entregas de material em atraso – Pagamento de 95% 
da fatura. 

Faixa 3:  de 4 a 5 entregas de material em atraso – Pagamento de 90% 
da fatura. 

Início de Vigência Data prevista para o início da prestação de serviço: 22/07/2024 

 

  



 

Indicador 3 

Nome do Indicador: Pagamento das obrigações trabalhistas 

Item Descrição 

Finalidade Pagamento das obrigações trabalhistas no prazo estipulado em lei 

Meta a cumprir 
100% (cem) por cento de pagamentos efetuados no prazo a fim de 
evitar futuras causas trabalhistas. 

Instrumento de 
medição 

Registro de ocorrência pelo RAPS (Relatório e Acompanhamento de 
Prestação de Serviços) e registros de ocorrências pela fiscalização de 
contrato. 

Forma de 
acompanhamento 

RAPS e fiscalização do contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 
Quantidade de ocorrências de atraso de pagamento das obrigações 
trabalhistas 

Faixa de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1:  de 0 a 1 ocorrências de atraso de pagamento das obrigações 
trabalhistas – Pagamento de 100% da fatura. 

Faixa 2: de 2 a 3 de ocorrências de atraso de pagamento das 
obrigações trabalhistas – Pagamento de 95% da fatura. 

Faixa 3: de 4 a 5 de ocorrências de atraso de pagamento das 
obrigações trabalhistas – Pagamento de 90% da fatura. 

Início de Vigência Data prevista para o início da prestação de serviço: 22/07/2024 

 

  



Indicador 4 

Nome do Indicador: Satisfação do usuário quanto ao serviço prestado. 

Item Descrição 

Finalidade Aferir a satisfação do usuário quanto à prestação do serviço. 

 

Meta a cumprir 

Obter o resultado de 85% (noventa por cento) das pesquisas de 
satisfação com os conceitos de satisfação em “ótimo” e “bom”. 

 

Instrumento de 
medição 

Realização de Pesquisa de Satisfação através de formulário a ser 
respondido pelo usuário. 

Forma de 
acompanhamento 

Consolidação das Pesquisas de Satisfação da Prestação do Serviço 
aplicadas. 

Periodicidade Semestral 

Mecanismo de Cálculo 
Percentual de pesquisas de satisfação que obtiveram os conceitos 
“ótimo” e “bom”. 

Faixa de ajuste no 
pagamento 

Faixa 1:  de 100% a 85% das pesquisas de satisfação que obtiveram 
conceitos de “ótimo” e “bom” = Pagamento de 100% da fatura. 

Faixa 2:  de 84% a 80% das pesquisas de satisfação que obtiveram 
conceitos de “ótimo” e “bom” = Pagamento de 90% da fatura. 

Faixa 3: de 79% a 70% das pesquisas de satisfação que obtiveram 
conceitos de “ótimo” e “bom” = Pagamento de 85% da fatura. 

Início de Vigência Data prevista para o início da prestação de serviço: 22/07/2024 

 

  



Segue o Modelo de Pesquisa de Satisfação com o público usuário. 

 

MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

Secretaria de Serviços Compartilhados 
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas 
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo 
Divisão de Administração e Logística 
Equipe de Atendimento ao Cliente 

Pesquisa de Satisfação com o público usuário 

Com o objetivo de conhecer sua satisfação com o serviço prestado de limpeza e higienização 
pela empresa _____________, pedimos responder a pesquisa abaixo: 

Nome do prestador      

Serviço prestado  

Número do contrato  

Órgão / Localidade / Setor  

Data da avaliação  

 

Item avaliado 

5 

Ótimo 

4 

Bom 

3 

Regular 

2 

Ruim 

1 

Insatisfatório 
Comentários 

Limpeza das salas       

Limpeza das copas       

Limpeza e higienização dos banheiros:       

Qualidade do sabonete, papel toalha, 
papel higiênico 

      

Abastecimento de sabonete, papel toalha e 
papel higiênico 

      

Recolhimento dos cestos de lixos das salas       

Limpeza das áreas comuns como: 
elevadores, recepção, etc. 

      

Obrigada pela sua participação! 

______________________________ 

Órgão / Setor / Nome /Telefone 

  



ANEXO IV - QUANTIDADES DOS MATERIAIS POR UNIDADE 

Edifício Sede - MGI (SRA/SP) 

 



 

Complexo Vila Maria (SRA/SP) 

 



 

PRFN/SP  

 



 

  



ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

(Documento SEI 43788566) 

  



ANEXO VI – TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO E A UNIÃO 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL ENTRE A UNIÃO E O MINISTÉRIO PÚBLICO O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. 
Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia 
Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo 
Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo 
Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora 
Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, 
Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja 
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação 
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto 
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração 
Pública; 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos 
os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, 
“(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”. 

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em 
caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua 
norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente 
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-
obra terceirizada; 

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331); 

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam 
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos 
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de 
qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do 
trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho 
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores 
sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do 
fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves 
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da 
CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª 
sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os 



Estados devem implementar políticas nos sentido de: “8.1.b Garantir que as cooperativas não 
sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para 
estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os 
direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as 
empresas.” 

RESOLVEM Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em 
tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes 
termos: 

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas 
de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o 
labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em 
relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial 
ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles: 

a) – Serviços de limpeza; 

b) – Serviços de conservação; 

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria; 

d) – Serviços de recepção; 

e) – Serviços de copeiragem; 

f) – Serviços de reprografia; 

g) – Serviços de telefonia; 

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo; 

j) – Serviços de auxiliar de escritório; 

k) – Serviços de auxiliar administrativo; 

l) – Serviços de office boy (contínuo); 

m) – Serviços de digitação; 

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas; 

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão 
licitante; 

p) – Serviços de ascensorista; 

q) – Serviços de enfermagem; e 



r) – Serviços de agentes comunitários de saúde. 

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem 
previsão legal. 

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos 
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput. 

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões 
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer 
meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não 
coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim 
de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos 
podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), 
cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais; 

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os 
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira 
e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em 
relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase 
de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que 
somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento 
(intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de 
qualquer natureza. 

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua 
homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses 
editais, como anexo. 

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante 
vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de 
serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição 
obrigatória à assinatura do respectivo contrato. 

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO 

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 
1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições 
estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). 

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de 
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será 
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no 
caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 



Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, 
a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa 
perante o Ministério Público do Trabalho. 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA 

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas 
diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração 
pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às 
empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao 
Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no 
âmbito de sua competência. 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE 

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do 
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos. 

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data 
de sua homologação judicial. 

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados. 

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em 
relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. 

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em 
cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 
876, caput, da CLT. 

 

Brasília, 05 de junho de 2003. 

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES 

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho 

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO 

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho 

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO 

Procurador-Geral da União 

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO 



Sub-Procuradora-Regional da União –1ª Região Advogado da Uniã 

Testemunhas: 

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO 

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE 

REGINA BUTRUS 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT 

  



ANEXO VII - MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE 
PAGAMENTO DIRETO (CONFORME ESTABELECIDO NA ALÍNEA "D" DO ITEM 1.2 DO ANEXO 

VII-B DA IN SEGES/MPDG N. 5/2017). 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no 
CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade 
RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou 
Entidade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 
26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer 
tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais 
verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento 
dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis; 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução 
do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e 
aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, 
cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade 
promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os 
respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das 
verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA 
não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual. 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 

 



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO (VISTORIA FACULTATIVA) 

 

A empresa _____________________________________________, C.N.P.J. Nº 
_________________________, DECLARA que tem conhecimento de todas as informações e das 
condições dos seguintes locais: ............................................................, situadas nos endereços 
informados no Termo de Referência, para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRA/SP nº ........./2021. 
_________________________________________________ (sócio, dirigente, proprietário ou 
procurador da licitante) Nome: ____________________________________________ Cédula de 
Identidade: _________________________________ 
____________________________________________ Representante Legal 
Nome:________________________________________ CPF:____________________________ 
Processo Nº XX 

____________________________________________ 

Representante Legal 

Nome:________________________________________ 

 

CPF:_________________________________________ 

 

 

  



ANEXO IX – TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

 

 

 



 

 



 



 



 



 

  



ANEXO X - TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE SEI 

 

 



ANEXO XI - FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

DADOS DO LICITANTE VENCEDOR 

Razão Social da Empresa     

CNPJ/MF sob nº  

Endereço  

Telefone  

Fax  

E-mail  

Nome do Banco  

Agência  

Conta Corrente  

 

DADOS DO PROCURADOR OU PROPRIETÁRIO QUE ASSINARÁ O CONTRATO, CONFORME 
CONSTA NO CONTRATO SOCIAL OU NA PROCURAÇÃO 

NOME  

PROFISSÃO/CARGO  

NACIONALIDADE  

ESTADO CIVIL  

CARTEIRA DE IDENTIDADE      

CPF e ORGÃO EXP.  

 

OUTRAS OBSERVAÇÕES QUE JULGAR RELEVANTE 

 

 

 

 

 
 

 


